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8.2. No ato do descredenciamento, o Leiloeiro prestará contas de toda a 
documentação que lhe foi confiada, fazendo a entrega dos respectivos dossiês, 
devidamente protocolados na Prefeitura de Terra Santa e transferirá os valores ainda 

pendentes de repasse decorrentes de leilões realizados. 
8.3. Também será cancelado o credenciamento do Leiloeiro a pedido, desde que não 
possua atividade pendente de conclusão. 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. As obrigações da contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 
 
10. DA REMUNERAÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

10.1. A remuneração do leiloeiro contratado para realizar o leilão será constituída 
exclusivamente da comissão de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor de 
venda de cada bem ou lote negociado em leilão, cobrada, sem a interveniência do 

Município de Terra Santa, pelo próprio leiloeiro, diretamente dos respectivos 
arrematantes dos bens, conforme prescreve o § 2º do artigo 42 do Decreto nº 
21.981/32, c/c o parágrafo único do artigo 24 do mesmo decreto. 

10.2. O Leiloeiro Oficial renuncia expressamente ao Município de Terra Santa o 
pagamento da comissão prevista no caput do artigo 24 do Decreto 21.981, de 19 de 
outubro de 1932, bem como todas as despesas com anúncios, catálogos, mala direta, 

entre outros, recebendo apenas a comissão de que trata o item anterior, diretamente 
do arrematante. 
10.3. As despesas com a realização dos trabalhos mencionados neste edital correrão 

única e exclusivamente por conta do Leiloeiro Oficial contratado, sendo que as 
atividades-meio e/ou acessórias do leiloeiro, tais como apoio, guarda, logística, 
divulgação e organização da leiloaria poderão ser exercidas por empresas 

organizadoras de leilão, inclusive por meio de plataforma digital ou eletrônica, o que 
não afasta a responsabilidade pessoal e direta do leiloeiro no exercício de suas 
funções em pregões e hastas públicas, nos termos do artigo 55 da Normativa DREI nº 

72, de 19 de dezembro de 2019. 
10.4. O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, 
contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, 

emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que se 
fizerem necessários a execução dos serviços contratados e que sejam de sua 
exclusiva competência. 

10.5. Em hipótese nenhuma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do 
valor de venda dos bens, que será repassado integralmente ao Município de Terra 
Santa. 
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